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6 — Cada uma das entidades referidas no número an-
terior deve designar o seu representante e comunicá -lo 
ao CNPV no prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação da presente resolução.

7 — A CNA do AEV -2011 pode ainda integrar cinco per-
sonalidades de reconhecido mérito que assegurem especial 
qualificação na reflexão em torno das acções de voluntariado.

8 — A CNA do AEV -2011 tem as seguintes competências:
a) Dar contributos para o programa nacional do 

AEV -2011 e pronunciar -se sobre as acções a propor para 
financiamento comunitário;

b) Dar parecer sobre o programa nacional do AEV -2011 
proposto pelo CNPV para a sua aprovação pelo membro 
do Governo responsável pelas áreas do trabalho e da so-
lidariedade social;

c) Mobilizar a activação local de sectores e iniciativas quer 
por via das entidades que representam quer através dos bancos 
locais de voluntariado, sempre que se verifique uma partici-
pação em estruturas locais de âmbito distrital e ou concelhias;

d) Acompanhar as actividades desenvolvidas ao longo 
do AEV -2011;

e) Pronunciar -se sobre o relatório de actividades do 
AEV -2011 proposto pelo CNPV, que deve ser apresentado 
até ao dia 31 de Março de 2012 ao membro do Governo 
responsável pelas áreas do trabalho e da solidariedade social;

f) Emitir parecer e dar o seu contributo sobre os assuntos 
que lhe sejam solicitados pela presidência do AEV -2011.

9 — Estabelecer que o presidente do AEV -2011 bem como 
os demais elementos da CNA designados nos termos dos n.os 5 
e 7 não são remunerados pelo exercício das suas funções.

10 — Determinar que os mandatos de presidente do 
AEV -2011 e dos demais elementos da CNA designados 
nos termos dos n.os 5 e 7 terminam com a aprovação do 
relatório de actividades referido na alínea e) do n.º 8.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Agosto de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 198/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 14 de Setembro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Principado do Liechtenstein, em 26 de Janeiro de 2009, 
depositado o seu instrumento de adesão, em conformidade 
com o artigo 44.º, à Convenção Relativa à Protecção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção Interna-
cional, adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Entrada em vigor

O Principado do Liechtenstein depositou o seu instru-
mento de adesão à Convenção supracitada em 26 de Janeiro 
de 2009 junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Reino dos Países Baixos em conformidade com o ar-
tigo 44.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes pela 
notificação depositária n.º 2/2009, de 17 de Fevereiro.

Nenhum destes Estados levantou objecções à adesão do 
Principado do Liechtenstein durante o prazo de seis meses 
previsto no n.º 3 do artigo 44.º, o qual terminou em 1 de 
Setembro de 2009.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º a Con-
venção entrou em vigor entre o Liechtenstein e os Estados 
Contratantes em 1 de Maio de 2009.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 199/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 20 de Janeiro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Antiga República Jugoslava da Macedónia aderido à Con-
venção Relativa à Citação e Notificação no Estrangeiro de 
Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comer-
cial, adoptada na Haia em 15 de Novembro de 1965.

Adesão

Macedónia, Antiga República Jugoslava da, 23 de De-
zembro de 2008.

(tradução)

De acordo com o n.º 2 do artigo 28.º, a Convenção só 
entrará em vigor para Antiga República Jugoslava da Ma-
cedónia se não houver objecção por parte de um dos Esta-
dos que tenha ratificado a Convenção antes do depósito do 
instrumento de adesão junto do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos num prazo de 
seis meses a contar da data em que o referido Ministério 
lhe tiver notificado a referida adesão.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começou em 1 de Fevereiro de 2009 e terminou 
em 1 de Agosto de 2009.

Não havendo objecção, de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo 28.º, a Convenção entrou em vigor para a Antiga Re-
pública Jugoslava da Macedónia em 1 de Setembro de 
2009.

Declarações/reservas

Macedónia, Antiga República Jugoslava da, 23 de De-
zembro de 2008.

A República da Macedónia declara que todos os docu-
mentos citados ou notificados nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 5.º da Convenção devem estar redigidos ou traduzidos 
para língua macedónica em conformidade com o artigo 7.º 
da Constituição da República da Macedónia, com data de 
17 de Novembro de 1991.

Em conformidade com o artigo 6.º da Convenção, a Re-
pública da Macedónia declara que os tribunais de primeira 
instância na República da Macedónia terão competência 
para completar o certificado na forma do modelo anexo à 
presente Convenção.




